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Estudo Técnico Preliminar 12/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23086.002013/2023-11

2. Objeto

Trata-se de Estudo Técnico Preliminar que tem por finalidade identificar a mais objetiva solução para a contratação de empresa
especializada para prestação de serviço comum de chaveiro com fornecimento de material, para atender as demandas da
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri em seus Campi, conforme condições, quantidades, exigências e
estimativas estabelecidas no Termo de Referência.

Administração Pública: Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive
as entidades com personalidade jurídica de Direito Privado sob controle do Poder Público e das Fundações por ele instituídas ou
mantidas.

Contratada: Empresa proponente vencedora do certame licitação com a qual se assinou contrato.

Pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o
de menor preço ou o de maior desconto;

Termo de Referência: Documento necessário para a contratação de bens e serviços que descreve a prestação dos serviços, que
contém os elementos técnicos capazes de propiciar a avaliação do custo, pela administração, com a contratação e os elementos
necessários e suficientes a serem adotados pela Contratada.

Ordem de Serviço. Documento utilizado pela Administração para a solicitação, acompanhamento e controle de tarefas relativas
a execução do contrato de prestação de serviços, que deverá estabelecer quantidades estimadas, prazos e custos da atividade a ser
executada, e possibilitar a verificação da conformidade do serviço executado com o solicitado.

Sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação direta ou licitação nas
modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e
locação de bens para contratações futuras.

Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, no
qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as
disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas.

3. Suporte Legal

A presente contratação observará os preceitos da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e se regerá pelos
preceitos da Lei 14.133/2021, bem como demais requisitos legais e normativos que regem a matéria.

As contratações de serviços, mediante execução indireta, devem ser precedidas de  Estudos Preliminares para análise de sua
viabilidade e o levantamento dos elementos essenciais à futura contratação de forma que melhor atenda às necessidades da
Administração.

Conforme preconiza a Lei 14.133/21, em seu artigo 18,  a  etapa preparatória do processo licitatório  caracteriza-se  pelo
planejamento, compatibilizando-se com o plano anual de contratações, com as  leis orçamentárias, sendo o espaço, momento e
local adequado para abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação.

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se
com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado,
e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que
podem interferir na contratação, compreendidos:



UASG 153036 Estudo Técnico Preliminar 12/2024

2 de 31

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o
interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência, anteprojeto,
projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de
recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo do edital
de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e serviços de
engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma
de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação
mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de qualificação
técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de
qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas,
nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à
participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 desta Lei.

A Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022 que estabelece regras e diretrizes para o procedimento de
contratação de serviços sob o regime de execução indireta de que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, autoriza a
aplicação da Instrução Normativa nº 05/2017 que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços
sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

Art. 1º Fica autorizada a aplicação da Instrução Normativa nº 5 de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as
regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, no que couber, para a realização dos processos
de licitação e de contratação direta de serviços de que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

A observação da IN 05/2017 é obrigatória pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais (SISG). O SISG
foi instituído pelo Decreto 1.094 de 1994, sendo integrado pelos órgãos e unidades da Administração Federal direta, autárquica e
fundacional:

Art. 1º Ficam organizadas sob a forma de sistema, com a designação de Sistema de Serviços Gerais (SISG), as
atividades de administração de edifícios públicos e imóveis residenciais, material, transporte, comunicações
administrativas e documentação.

§ 1º Integram o SISG os órgãos e unidades da Administração Federal direta, autárquica e fundacional,
incumbidos especificamente da execução das atividades de que trata este artigo.

[...]

Art. 2º O SISG compreende:

I - o órgão central, responsável pela formulação de diretrizes, orientação, planejamento e coordenação,
supervisão e controle dos assuntos relativos a Serviços Gerais;

II - os órgãos setoriais, unidades incumbidas especificamente de atividades concernentes ao SISG, nos
Ministérios e órgãos integrantes da Presidência da República;



UASG 153036 Estudo Técnico Preliminar 12/2024

3 de 31

III - os órgãos seccionais, unidades incumbidas da execução das atividades do SISG, nas autarquias e fundações
públicas.

Nesse sentido, aplica-se o disposto na Instrução Normativa nº 05/2017 que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de
contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional, e suas alterações, sendo que as contratações públicas devem ser realizadas observando as seguintes fases:

Art. 19. As contratações de serviços de que tratam esta Instrução Normativa serão realizadas observando-se as
seguintes fases:

I - Planejamento da Contratação;

II - Seleção do Fornecedor; e

III - Gestão do Contrato.

Parágrafo único. O nível de detalhamento de informações necessárias para instruir cada fase da contratação
deverá considerar a análise de risco do objeto contratado.

No que diz respeito à fase do Planejamento da Contratação a IN 05/2017 determinou que:

Art. 20. O Planejamento da Contratação, para cada serviço a ser contratado, consistirá nas seguintes etapas:

I -  ;Estudos Preliminares

II - Gerenciamento de Riscos; e

III - Termo de Referência ou Projeto Básico.

[...]

§ 4º Os órgãos e entidades poderão simplificar, no que couber, a etapa de Estudos Preliminares, quando adotados
os modelos de contratação estabelecidos nos Cadernos de Logística divulgados pela Secretaria de Gestão do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

§ 5º Podem ser elaborados    paraEstudos Preliminares e Gerenciamento de Riscos comuns   serviços de
.mesma natureza, semelhança ou afinidade

[...]

O art. 24 da Instrução Normativa 05/2017 estabelece:

[...]

Art. 24. Com base no documento que formaliza a demanda, a equipe de Planejamento da Contratação deve
realizar os Estudos Preliminares, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão da Secretaria Especial
de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia." (NR)

[...]

A Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022 que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares -
ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional, e sobre o Sistema ETP digital é aplicada  obrigatoriamente  pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de
Serviços Gerais (SISG).

Em relação aos Estudos Técnicos Preliminares, assim dispõe o art. 3º da IN 58/2022:

Art. 3º Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se:

I - Estudo Técnico Preliminar - ETP:  documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao
termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

[...]
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De acordo com a Instrução Normativa SEGES nº 58 /2022, os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional deverão elaborar  o Estudo Técnico Preliminar (ETP) para a aquisição de bens e a contratação de
serviços e obras, demonstrando a viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental do futuro processo licitatório no Sistema ETP
Digital.

Art. 4º Os ETP deverão ser elaborados no Sistema ETP Digital, observados os procedimentos estabelecidos no
manual técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, disponível no endereço eletrônico
www.gov.br/compras, para acesso ao sistema e operacionalização.

Ainda segundo o art. 9º da Instrução Normativa nº 58/2022 os Estudos Preliminares devem conter, quando couber, as seguintes
informações:

Art. 9º Com base no Plano de Contratações Anual, deverão ser registrados no Sistema ETP Digital os seguintes
elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público;

II - descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e
práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões mínimos de
qualidade e desempenho;

III - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, bem como por
organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, com objetivo de identificar a existência de novas
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Administração;

b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônica, para coleta de
contribuições;

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os custos e os
benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em
sede de economia circular; e

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à Administração, tais como chamamentos públicos
de doação e permutas.

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;

V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos
que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia
de escala;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo
e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução;

VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes;

IX - demonstrativo  da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a indicar o seu
alinhamento com o instrumentos de planejamento do órgão ou entidade;

X - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, tais como
adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou autorizações,
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
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XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de
bens e refugos, quando aplicável; e

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

[...]

O termo de referência ou projeto básico será elaborado  pelo  setor requisitante, conforme dispõe o art. 29 da Instrução
Normativa nº 05/2017, a quem caberá avaliar a pertinência de modificar ou não os Estudos Preliminares e o Gerenciamento de
Risco, a depender da temporalidade da contratação. Deverão ser utilizadas as minutas padronizadas da AGU.

Art. 29. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de Referência e Projetos Básicos da Advocacia-
Geral União, observadas as diretrizes dispostas no Anexo V, bem como os Cadernos de Logística expedidos pela Secretaria de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que couber.

§ 1º Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o  , ou utilizá-los com alterações, deverá apresentar ascaput
devidas justificativas, anexando-as aos autos.

§ 2º Cumpre ao setor requisitante a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico, a quem caberá avaliar a pertinência de
modificar ou não os Estudos Preliminares e o Gerenciamento de Risco, a depender da temporalidade da contratação, observado o
disposto no art. 23.

O termo   de referência,  documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares,  deverá conter os parâmetros e
elementos descritivos estabelecidos no art. 9º da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022, que dispõe
sobre a elaboração do Termo de Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital.

Constituirão ainda o referencial normativo da presente contratação os seguintes normativos legais:

-  :  que dispõe sobre a organização da Administração Federal, estabeleceDecreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967
diretrizes para a Reforma Administrativa;

- Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021: Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

- Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013:  Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela
prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências.

- : Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Lei Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006
Pequeno Porte.

- Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994:  Dispõe sobre o Sistema de Serviços Gerais (SISG) dos órgãos civis da
Administração Federal direta, das autarquias federais e fundações públicas, e dá outras providências.

- Decreto 9.507/2018,   de 21 de setembro de 2018: Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia mista
controladas pela União.

-  Regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril deDecreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022: 
2021, para dispor sobre o plano de contratações anual e instituir o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações no
âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

-  : Regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para disporDecreto 11.462, de 31 de março de 2023
sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito
da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

- Instrução Normativa nº 10, de 12 de novembro de 2012: Estabelece regras para elaboração dos Planos de Gestão de
Logística Sustentável.

-  : Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação deInstrução Normativa 05, de 29 de maio de 2017
serviços.
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-  : Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP,Instrução Normativa nº 58, de 8 de agosto de 2022
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional, e sobre o Sistema ETP digital.

-  : Dispõe sobre s critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição deInstrução Normativa 01, de 19 de janeiro de 2010
bens, contratação de serviços ou obras.

- :  Dispõe sobre o procedimento administrativo para a  Instrução Normativa SEGES /ME nº 65, de 7 de julho de 2021
realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional.

-  Dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência –Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022: 
TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional, e sobre o Sistema TR digital.

- Portaria nº 443, de 27 de dezembro de 2018: Estabelece os serviços que serão preferencialmente objeto de execução indireta,
em atendimento ao disposto no art. 2º do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018.

-  :  Institui e regulamenta a Política  de Governança emResolução nº 07 - CGIRC/UFVJM, de 02 de fevereiro de 2023
Aquisições e Contratações – PGAC da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri.

- Pareceres Referenciais da AGU: naquilo que se aplica à esta contratação;

A contratação se sujeita ainda aos demais requisitos legais e normativos que regem a matéria.

Importante destacar a necessidade da contratação estar alinhada com o Planejamento Estratégico da instituição conforme art. 1º
da IN 05/2017:

As contratações de serviços para a realização de tarefas executivas sob o regime de execução indireta, por órgãos
ou entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, observarão, no que couber:

[...]

III - o  , quando houver.alinhamento com o Planejamento Estratégico do órgão ou entidade

Tendo em vista se tratar de uma contratação de serviço, necessário realizar licitação. Conforme disposto no artigo 37, inciso XXI
da Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte:

[...]

XXI -    , as obras, serviços, compras e alienações serãoressalvados os casos especificados na legislação
contratados  que assegure igualdade de condições a todos osmediante processo de licitação pública 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Art. 37, Inc. XXI da Constituição Federal de 1988).

A Lei 14.133/2021 estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e
fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. A referida lei ratificou o comando constitucional para
a obrigatoriedade de licitação e trouxe as hipóteses em que o processo licitatório pode não ser realizado, na forma de dispensa ou
inexigibilidade de licitação. 

A contratação em apreço não se enquadra nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade elencadas pela Lei 14.133/2021, devendo
ser precedida de processo licitatório.

A licitação além de visar a isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, busca garantir diversos
princípios conforme art. 5º da Lei 14.133/2021:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento,
da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento
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objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657,
de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Os serviços que serão contratados são considerados “comuns” pois enquadram-se na classificação nos termos do inciso XIII, do
art. 6º, da Lei 14.133/2021:

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;

Os serviços enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 2018, constituindo-se em atividades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares à área de competência legal da UFVJM, não inerentes as categorias funcionais abrangidas por
seu respectivo plano de cargos.

O Pregão Eletrônico pode ser tradicional ou por meio do Sistema de Registro de Preços – SRP.

Em um pregão tradicional, a licitação tem por finalidade uma compra ou contratação específica. Após o procedimento licitatório
e assinatura do contrato administrativo, o objeto é entregue ou executado e o processo é encerrado.

Por outro lado, a licitação por SRP destina-se a registrar preços de fornecedores, que assumem o compromisso de entregar os
bens ou executar os serviços durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e nas condições nela estipuladas, para
contratações eventuais futuras, que poderão ocorrer quantas vezes forem necessárias, dentro do prazo de validade da ata,
respeitadas as condições nela estipuladas.

Neste planejamento a equipe referenciou Acórdãos, Jurisprudências e Artigos relativos a Lei 8.666/93 mas que tenham referência
com os temas tratados nesta contratação.

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Diretoria de Administração/UFVJM Cynthia Regina Fonte Boa Pinto

5. Descrição da necessidade

As contratações devem ser precedidas de Estudos Preliminares para análise da sua viabilidade e o levantamento dos elementos
essenciais que servirão para compor Termo de Referência ou Projeto Básico, de forma que melhor atenda às necessidades da
Administração. 

A responsabilidade pelo estudo preliminar é da equipe de planejamento nomeada pela Pró Reitoria de Planejamento e Orçamento
(PROPLAN), por meio da PORTARIA/PROPLAN Nº 63, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023 (Sei 1225458). 

A contratação visa atender a demanda de contratação de serviços de chaveiro com fornecimento de material  e mão de obra para
atender aos Campi da UFVJM.

A UFVJM possui peculiaridades de estar presente nos municípios de Diamantina, Unaí, Janaúba, Curvelo, Couto Magalhães de
Minas, Teófilo Otoni e possui grande escopo de atividades, desta forma a solução mais viável posta para a atendimento das
demandas é a contratação de empresa especializada para, sob demanda, na forma dos serviços e insumos diversos descritos no
objeto da contratação, com capacidade operacional e logística para simultaneamente suprir as demandas, quando solicitada, nas
sedes dos Campi da UFVJM.

A área ocupada pela UFVJM se entende por 17 edificações no  Campus JK e 04 Edificações no Campus I em Diamantina, 08
edificações em Teófilo Otoni, 01 edificação em Unaí e 02  edificações em Janaúba, onde existem os mais variados leiautes de
ambientes e respectivos mobiliários, e consequentemente, existe um número substancial de tipos de portas (de madeira, de vidro,
de ferro, etc.) controladas por fechaduras mediante a utilização de chaves.

É muito comum, com o uso, as chaves entortarem ou mesmo quebrarem (principalmente as dos gaveteiros e armários), e não é
raro a própria fechadura se estragar. Há também os casos de extravio de chaves, bem como o esquecimento ou a sua perca por
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parte do usuário (que nesses casos o ônus da reposição é por sua conta). Existem situações da necessidade de cópias de chaves
decorrentes da modificação do leiaute em razão da troca da fechadura da porta e mesmo em razão da chegada de mais servidores
ao setor.

Em suma, a contratação dos serviços é indispensável conforme acima evidenciada, valendo dizer, que os pedidos são por
demandas quando surge a necessidade.

A contratação de empresa especializada na prestação de serviços com fornecimento de material necessário objetiva atender às
demandas de forma padronizada, como também privilegiar a transparência, a economicidade e a otimização dos procedimentos
de solicitação dos serviços e de execução das despesas. A necessidade de manter os locais com fechaduras auxilia na guarda dos
bens, materiais e intelectuais, existentes na Instituição, além do sigilo de documentos como avaliações e pesquisas.

Cabe ressaltar que, os serviços justificam-se pela inexistência de profissionais especializados no quadro de servidores, assim
como de equipamentos e materiais necessários à execução do serviço. Não há a disponibilidade de insumos/materiais
/componentes necessários aos trabalhos, o que é uma situação impensável em face da gama de modelos e especificações de
fechaduras e chaves existentes na Instituição, bem como, não existe o ferramental imprescindível para os serviços.

Outro objetivo desta contratação é estabelecer uma sistemática mais eficiente e eficaz da gestão predial e além disso, permitir que
a Instituição consiga realizar uma atuação preventiva, considerando os impactos positivos no que se refere à economicidade de
gastos públicos, e principalmente na confiabilidade dos sistemas e instalações que integram as edificações, trazendo segurança e
bem estar aos servidores, usuários e terceirizados.

6. Descrição dos Requisitos da Contratação

De acordo com o art. 9º da Instrução Normativa nº 58/2022 os Estudos Preliminares devem conter os requisitos da contratação
necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou
regulamentações específicas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho.

Esta contratação encontra-se amparada no art. 10 do Decreto-Lei n.º 200, de 25/02/67, pois as atividades que se pretende
contratar, ainda que essenciais, são rotineiras, podendo ser realizadas mediante prestação de serviços terceirizados, em
conformidade com a legislação pátria.

Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá ser amplamente descentralizada. [...]

Importante mencionar que a Administração Pública deve observar os preceitos constitucionais quanto a aquisição/contratação,
nos termos do artigo 37, inciso XXI da Constituição da República, conforme descrito abaixo:

[...]

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte:

[..]

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações. (...)

Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos da Portaria nº 443, de 27 de dezembro de 2018 que estabeleceu
os serviços que serão preferencialmente objeto de execução indireta, em atendimento ao disposto no art. 2º do Decreto nº 9.507,
de 21 de setembro de 2018.

Como condição preliminar a contratação, a Administração certificou-se de que o objeto a ser contratado não incorria em irregular
terceirização. Os cargos abrangidos não constam da relação de atividades vedadas pelo art. 9º da IN MPOG n° 05/2017 e pelo art.
3º do Decreto 9.507/2018.

Nesta contratação optou-se pela adoção do sistema de registro de preços com base na autorização disposta no § 5º do art. 82 e art.
85 da Lei 14.133/2021:
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Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre:

I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de cada item que poderá
ser adquirida;

II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida;

III - a possibilidade de prever preços diferentes:

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes;

b) em razão da forma e do local de acondicionamento;

c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote;

d) por outros motivos justificados no processo;

IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital, obrigando-se nos limites dela;

V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou o de maior desconto sobre tabela
;de preços praticada no mercado

VI - as condições para alteração de preços registrados;

VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço
igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação;

VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo
objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital;

IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas consequências.

§ 1º O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado quando for
demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e
econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital.

§ 2º Na hipótese de que trata o § 1º deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º do art.
23 desta Lei, a contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade.

§ 3º É permitido registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem indicação do total a
ser adquirido, apenas nas seguintes situações:

I - quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou entidade não tiver registro de demandas anteriores;

II - no caso de alimento perecível;

III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens.

§ 4º Nas situações referidas no § 3º deste artigo, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa e é
vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata.

§ 5º O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação de bens e serviços, inclusive de obras e
, observadas as seguintes condições:serviços de engenharia

I - realização prévia de ampla pesquisa de mercado;

II - seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento;

III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle;

IV - atualização periódica dos preços registrados;

V - definição do período de validade do registro de preços;
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VI - inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que aceitar cotar os bens ou serviços em preços iguais aos
do licitante vencedor na sequência de classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta
original.

Conforme art. 3º do Decreto 11.462/2023 o SRP pode ser adotado nas seguintes situações:

Art. 3º  O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial:

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços
remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de
tarefa;

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas
compras centralizadas;

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra
nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela
Administração.

A presente contratação considera as seguintes disposições legais:

1. Por se tratar de serviços de chaveiro e cópias de chaves, há necessidade de contratações frequentes, sem que seja possível
mensurar quando a demanda irá surgir;

2.   A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente é exigida para a formalização do contrato;

3. A contratação atenderá a mais de um Campus da UFVJM.

Dessa forma o registro de preços é, motivadamente, a solução mais eficiente.

Tendo em vista que se trata de serviço comum, cujo padrão de desempenho e qualidade é objetivamente definido por meio de
especificações usuais no mercado, será adotada a licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, regida pela Lei nº 14.133
/2021.

Para que o presente serviço seja contratado e corretamente prestado, existem requisitos mínimos para sua satisfação conforme
disposto a seguir:

As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme
disciplinará o edital.

A textualidade das exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista serão aquelas fornecidas pelos modelos
de documentos disponibilizados pela Advocacia Geral da União.

Nas condições estabelecidas, a futura contratada deverá prestar serviços nas edificações que integram os Campi indicados, com
fornecimento de todos os insumos necessários para a boa e perfeita execução dos serviços, tais como: mão de obra, materiais,
ferramentas, utensílios, máquinas, equipamentos e outros.

A Contratada deverá ser especializada no ramo e possuir experiência comprovada na execução do serviço. Deverá ainda
ser capaz de fornecer profissionais habilitados e capacitados, conforme a demanda.

A prestação do serviço não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. O serviço será contratado sem dedicação
exclusiva de mão de obra.

Não se aplica a necessidade de a Contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas, tendo em vista que o serviço pleiteado  tratar-se de atividades rotineiras e conhecidas pelas empresas do
ramo, não sendo necessária transferências de conhecimentos entre elas, após findado o contrato.

A futura contratada será solicitada a atender as demandas da UFVJM referentes aos serviços de chaveiro e cópias de chaves que
por ventura sejam necessárias durante o período de vigência da ata de registro de preços.
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As chaves e os serviços deverão ser entregues em perfeito estado, de boa qualidade e em condições de primeiro uso, sem falhas
ou defeitos de confecção e montagem, não se admitindo produto anteriormente utilizado, devendo ser apresentado sem falhas ou
defeitos de confecção e montagem.

Os serviços deverão ser realizados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para atendimento normal, e, para ocorrências
consideradas urgentes, deverão ser realizados no prazo de até 3 (três) horas a contar do envio da Ordem de Serviço - OS.

Os itens que estiverem em desacordo com as especificações exigidas no Termo de Referência ou apresentarem vício de qualidade
ou impropriedade para o uso serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, e a licitante vencedora será
obrigada a substituí-los no prazo de 12 (doze) horas, contadas em dias úteis, a partir da data de recebimento da notificação
realizada pela Administração sobre o fato, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução.

A Contratada deverá assumir toda a responsabilidade pelos serviços executados, dando por eles total garantia. A execução dos
serviços deverá ser orientada por profissional habilitado com registro e visto no conselho profissional. Deverá, ainda, utilizar
equipamentos de proteção individual e coletiva adequados e obedecer aos critérios das normas de segurança.

NATUREZA DO SERVIÇO:

A contratação refere-se a  ,  , mediante Licitação, na modalidadeserviço não continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra
Pregão , em sua forma eletrônica, por meio de Sistema de Registro de Preço- SRP.

Não haverá alocação contínua de empregados da contratada nas dependências do órgão, sendo que a efetiva execução da
atividade contratada será realizada, apenas, quando provocada a demanda.

Os serviços a serem contratados devem enquadrar-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, que
dispôs  sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União, cujos arts. 1º e 2º trazem a
seguinte redação:

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração
pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia mista
controladas pela União.

Art. 2º Ato do Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão estabelecerá os serviços que
serão preferencialmente objeto de execução indireta mediante contratação.

O § 1º do art. 3º do Decreto nº 9.507/2018, aplicável a toda a Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e
das empresas públicas e sociedades de economia mista, explicita que somente poderão ser objeto de execução indireta:

§ 1º Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de que tratam os incisos do  poderão sercaput 
executados de forma indireta, vedada a transferência de responsabilidade para a realização de atos
administrativos ou a tomada de decisão para o contratado.

Por sua vez, o mesmo art. 3º estabelece a vedação de execução indireta na Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional, dos seguintes serviços:

Art. 3º Não serão objeto de execução indireta na administração pública federal direta, autárquica e fundacional,
os serviços:

I - que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento, coordenação,
supervisão e controle;

II - que sejam considerados estratégicos para o órgão ou a entidade, cuja terceirização possa colocar em risco o
controle de processos e de conhecimentos e tecnologias;

III - que estejam relacionados ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de aplicação
de sanção; e

IV - que sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou da entidade,
exceto disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do
quadro geral de pessoal.

O Decreto nº 9.507/2018 em seu art. 2º definiu que "ato do Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
estabelecerá os serviços que serão preferencialmente objeto de execução indireta mediante contratação".
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Por meio da Portaria nº 443, de 27 de dezembro de 2018, foram estabelecidos os serviços que serão preferencialmente objeto de
execução indireta, em atendimento ao disposto no referido artigo do Decreto citado. A Portaria traz uma lista de atividades no art.
1º definindo:

Art. 1º No âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, serão preferencialmente
objeto de execução indireta, dentre outros, os seguintes serviços:

[...]
XV -  , incluindo montagem, desmontagem, manutenção, recuperação emanutenção de prédios e instalações
pequenas produções de bens móveis;
[...]
Parágrafo único. Outras atividades que não estejam contempladas na presente lista poderão ser passíveis de
execução indireta, desde que atendidas as vedações constantes no Decreto nº 9.507, de 2018.

REGIME DE EXECUÇÃO

Deve-se observar que o regime de   destina-se aos serviços que devam ser realizados em quantidade eexecução por preço unitário
podem ser mensurados por unidades de medida, cujo valor total do contrato é o resultante da multiplicação do preço unitário pela
quantidade e tipos de unidades contratadas. Portanto, é especialmente aplicável aos contratos que podem ser divididos em
unidades autônomas independentes que compõem o objeto integral pretendido pela Administração. 

Pelas características das futuras contratações será adotado o regime de execução de menor preço unitário.

PAGAMENTO 

O pagamento dos serviços executados se dará apenas em relação ao que for efetivamente executado.

A avaliação de desempenho e qualidade dos serviços prestados será feita pelos fiscais Técnicos, e Usuário e validada pelo Gestor
que a consolidará e a entregará ao preposto para que possa emitir a nota fiscal mensal. Essas notas fiscais deverão ser emitidas
nos valores exatos do dimensionamento evitando a cobrança de tributos indevidos.

Para assegurar a prestação dos serviços, a Contratada deverá executá-los conforme rotinas previstas nas especificações da
Contratante, de forma contínua e com qualidade, sob a supervisão da Equipe de Fiscalização, identificando eventuais falhas ou
outras situações que possam influenciar a medição de resultados.

CONTRATO

O prazo de vigência do contrato ou instrumento substitutivo será de 130 (cento e trinta) dias.  

O prazo para execução do objeto inicia-se a contagem após o recebimento Ordem de Serviço - OS pela futura contratada.

Os serviços serão contratados por escopo impondo aos futuros contratados o dever de realizar a prestação de um serviço
específico em um período predeterminado e que somente poderá ser prorrogado justificadamente, pelo prazo necessário à
conclusão do objeto, observados os arts. 105 e 111 da Lei 14.133/2021.

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no
momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

Art. 111. Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será
automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato.

Parágrafo único. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

I - o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

II - a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.

O objeto a ser licitado, pela seu impacto institucional e com base nas justificativas acima mencionadas  não possui natureza
continuada, considerando que será adotado o sistema de registro de preços para atender a demanda, não havendo necessidade de
prorrogação contratual para além do prazo previsto a não ser em situações excepcionais previstas em lei.

REAJUSTE 
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No contexto da Lei nº 14.133/2021 o artigo 84 permitiu a possibilidade de vigência da ata de registro de preços por até 2 anos,
confira-se abaixo o texto:

Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso.

Parágrafo único. O  contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as
disposições nela contidas.

Dessa maneira, o reajuste utilizado para recompor a perda do poder aquisitivo da moeda por meio de índices prefixados no
contrato administrativo também passa a ser possível, após 12 (doze) meses de vigência da  ata de registro de preços, assim
considerada como pré-contrato. Esse entendimento está em consonância com o que estabelece o art. 2º e § 1º da Lei nº 10.192, de
2001.

A Constituição Federal preceitua, em seu art. 37, inc. XXI, que é assegurada aos contratantes a manutenção das condições
efetivas das propostas apresentadas no processo licitatório. Esse preceito constitucional contempla o princípio do equilíbrio
econômico-financeiro dos contratos administrativos.

A ata de registro de preços será atualizada  imediatamente vigente após o período de 12 (doze) meses contados da data-base
vinculada à data do orçamento estimado, em consonância com o que estabelece a Lei nº 10.192/2001 e conforme indicado no art.
92, § 3º da Lei nº 14.133/2021.

Para a ata de registro de preços o reajuste será dará através do Índice IPCA, calculado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas
(FGV). 

TRANSIÇÃO CONTRATUAL

Tendo em vista a particularidade do serviço a ser contratado não há necessidade de a contratada promover a transição contratual
com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas.

CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

As compras e licitações sustentáveis possuem um papel estratégico para os órgãos públicos e, quando adequadamente realizadas,
promovem a sustentabilidade nas atividades públicas. De uma maneira geral, trata-se da utilização do poder de compra do setor
público para gerar benefícios econômicos e socioambientais.

Nos termos do artigo 2º do Decreto 7.746/2012, na aquisição de bens e na contratação de serviços e obras, a administração
pública federal direta, autárquica e fundacional e as empresas estatais dependentes devem adotar critérios e práticas sustentáveis
nos instrumentos convocatórios.

Quanto aos critérios e práticas de sustentabilidade , a contratada deve seguir, naquilo que couber, as seguintes diretrizes ao longo
da execução contratual:

I - Menor impacto sobre os recursos naturais,

II - preferência por materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local,

III- Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia,

IV- Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local,

V- Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra,

VI- Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais,

VII- Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.

A contratação também requer que a Contratada exerça práticas de sustentabilidade previstas no Termo de Referência, tendo em
vista o disposto e orientado no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis – NESLIC da Advocacia-Geral da União e legislação
que rege a matéria. Destaca-se o disposto na Instrução Normativa 01, de 19 de janeiro de 2010, no Decreto nº 7.746, de 5 de
junho de 2012 e na Instrução Normativa 10, de 12 de novembro de 2012, que deve ser cumprido naquilo que couber na execução
do serviço.

A contratada deverá apresentar material constituído e embalado com critérios socioambientais vigentes decorrentes da Lei nº
6.938/81 e regulamentos, com os respectivos registros e comprovações oficiais (ex. Cadastro Técnico Federal de Atividades
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Potencialmente Poluidoras, ANVISA, ou certificação energética), além de atentar para as exigências da Política de Resíduos
Sólidos.

A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre
resíduos sólidos.

Os requisitos em tela não excluem outros previstos em legislação específica, atos normativos, cadernos técnicos ou equivalentes,
que constarão no edital e no termo de referência ou poderão ser exigidos a qualquer tempo.

SUBCONTRATAÇÃO

É vedada a subcontratação  completa ou da parcela principal da obrigação, inclusive naquela em que for exigido atestado de
capacidade técnica. Isto porque, para esses itens, houve exigência específica no edital para a apresentação de habilidade técnica e,
caso aceito de outra forma, haverá esvaziamento da exigência editalícia. Para fundamentar tal condição, trazemos o Acórdão nº
2760/2012-Plenário, TC-014.017/2012-1, Rel. Min. Ana Arraes, 10.10.2012:

Quanto exigência de experiência na execução de serviços que são invariavelmente subcontratados, considero
que, em regra, tal impositivo desnatura processo de habilitação técnica. Isso porque não há sentido em requerer
expertise para realização de serviço que, muitas vezes, acaba sendo executado por terceiro. Exigida do licitante,
como pressuposto para participar da licitação, capacidade para execução de determinada tarefa, prestação não
pode ser transferida. entidade que realiza concorrência deve, portanto, avaliar relevância dos serviços para os
quais exige prévia experiência, de forma não adotar exigências desnecessárias restritivas.(…)

O Acórdão 14.193/98 da 1ª Câmara do TCU, no mesmo sentido do anterior, pondera que subcontratar grande parcela do contrato
a um valor muito menor do que o pago pelo serviço pela Administração desvirtua a licitação e a escolha do melhor preço:

"todas as alegações do responsável se prendem à contestação de um possível valor excessivo do serviço, mas o
que a citação desta Corte de Contas questiona é, na verdade, a existência de uma subcontratação praticamente
integral de um contrato de transporte, com o sobrepreço decorrendo não do valor do serviço em si, mas do fato
de o mesmo ter sido subcontratado a um valor muito menor, o que maculou o certame licitatório que lhe
precedeu, por desconfigurar o método da escolha mais vantajosa para a administração".

Nessa contratação não será admitida subcontratação do serviço.

PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS DE MÃO DE OBRA

Quanto a participação de cooperativas deverá ser observado o art. 16 da Lei 14.133/2021 que estabelece:

Art. 16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação quando:

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável,
em especial a  Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a  Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a  Lei
Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados;

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à
Administração indicar nominalmente pessoas;

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho
de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma
complementar à sua atuação.

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP

Ao realizar a consulta cadastral das empresas que ofertaram orçamento (Doc. Sei!1348731), verificou-se a seguinte situação:

Empresa CNPJ Porte

Fornecedor 01 27.xxx.xxx/xxxx-60 ME



UASG 153036 Estudo Técnico Preliminar 12/2024

15 de 31

Fornecedor 02 86.xxx.xxx/xxxx-34 ME

Fornecedor 04 61.xxx.xxx/xxxx-93 ME

Fornecedor 05 02.xxx.xxx/xxxx-95 ME

Fornecedor 07 21.xxx.xxx/xxxx-56 ME

Fornecedor 08 11.xxx.xxx/xxxx-80 ME

Dessa forma verifica-se que existem fornecedores enquadrados como ME/EPP capazes de fornecer o objeto a ser contratado
devendo o Aviso de Dispensa Eletrônica observar o disposto no art. 4º da Lei 14.133/2021.

PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

O consórcio de empresas é formado pela associação de companhias ou quaisquer outras sociedades, sob o mesmo controle ou
não, com propósito da execução de determinado empreendimento. Esse tipo de associação se dá em virtude da complexidade ou
da grandiosidade do objeto a ser contratado, que dada essas particularidades requer para sua viabilidade a reunião de empresas.

De acordo com os arts. 278 e 279 da Lei 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas), os consórcios são uma “sociedade em
segundo grau. Ou seja, é uma sociedade entre sociedades. Por meio do consórcio, duas ou mais sociedades comprometem-se a
reunir os seus esforços e o seu patrimônio para atingir um resultado específico.” 

A Lei 14.133/2021 trata do assunto no art. 15, de cujo texto verifica-se  que a participação de consórcios não é uma
obrigatoriedade, ou seja, cabe à Administração,  verificar a vantajosidade de participação de empresas em consórcio, analisando-
se a complexidade do objeto:

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídica poderá participar de
licitação em consórcio, observadas as seguintes normas:

I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados;

II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a
Administração;

III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para
efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado;

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de
forma isolada;

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação
quanto na de execução do contrato.

§ 1º O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento)
sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação.

§ 2º O acréscimo previsto no § 1º deste artigo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.

§ 3º O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do
consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I do   deste artigo.caput

§ 4º Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, o edital de licitação poderá
estabelecer limite máximo para o número de empresas consorciadas.



UASG 153036 Estudo Técnico Preliminar 12/2024

16 de 31

§ 5º A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante e
condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos
para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira
apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou
o contrato.

Nas situações de alta complexidade do objeto contratual, permitir a participação de consórcio amplia a competitividade, pela
união e participação de empresas que não teriam condições de concorrer sozinhas.  Em outra  hipóteses, a participação de
consórcio pode não parecer justificável nem ser interessante à competitividade, fomentando indevidos acordos entre empresas
que intentam dominar o mercado.

No presente caso fica vedado as empresas concorrerem ao certame por meio de consórcio, considerando que se trata de serviço
de baixa complexidade. A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado é “de alta complexidade ou
vulto”, o que não é o caso do objeto sob exame, tendo em vista sua natureza e classificação como serviço comum.

A participação de empresas em consórcio não implica necessariamente incremento de competitividade, podendo, eventualmente,
ter o efeito oposto, limitando a concorrência, devido a diminuição do número de empresas de porte interessadas por integrarem
um mesmo consórcio (Acórdãos 1.072/2005, 1.591/2005, 1.417/2008 e 1.165/2012, do Plenário, e 2.813/2004 e 4.206/2014, da
Primeira Câmara).

O consórcio tem como razão de ser o aumento da competitividade, pois viabiliza comunhão de esforços entre duas ou mais
empresas que, sozinhas, ou não atenderiam às exigências habilitatórias da licitação ou não conseguiria executar o objeto licitado.
Contudo, quando aglutinadas em consórcio, elas conseguem cumprir com estas exigências.

No entanto há que se ressaltar que o objeto desta contratação não demanda aglutinação de competências conexas o  que
justificaria a união de empresas. 

COTA PARA ORIUNDOS E EGRESSOS DO SISTEMA PRISIONAL  E COTA PARA MULHERES VÍTIMAS DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

O § 9º do art. 25  da Lei 14.133/2021 estabelece:

§ 9º O edital poderá, na forma disposta em regulamento, exigir que percentual mínimo da mão de obra
responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por:

I - mulheres vítimas de violência doméstica;

II - oriundos ou egressos do sistema prisional.

Foi publicado em  09/03/2023, Edição:  47, Seção: 1, Página:  4 do D.O.U. o  Decreto nº 11.430, de 8 de março de 2023  que
regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre a exigência, em contratações públicas, de percentual
mínimo de mão de obra constituída por mulheres vítimas de violência doméstica e sobre a utilização do desenvolvimento, pelo
licitante, de ações de equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho como critério de desempate em licitações, no
âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Em seu art. 3º o Decreto prevê o emprego de mão de obra constituída por mulheres vítimas de violência doméstica para serviços
contínuos com dedicação de mão de obra, portanto não se aplica a presente contratação.

Art. 3º Os editais de licitação e os avisos de contratação direta para a contratação de serviços contínuos com
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos do disposto no inciso XVI do caput do art. 6º da Lei
nº 14.133, de 2021, preverão o emprego de mão de obra constituída por mulheres vítimas de violência
doméstica, em percentual mínimo de oito por cento das vagas.

Quanto ao emprego de mão de obra de oriundos ou egressos do sistema prisional  existe a necessidade de aguardar a
regulamentação acerca do tema no âmbito da Lei 14.133/2021 ainda pendente (Sei 1354308).

O que se tem a considerar são as orientações do Parecer 00002019/CPLC/PGF/AGU:

a) para permitir a concretização da Política Nacional de Trabalho no âmbito do Sistema Prisional, em especial a reserva
de vagas nos contratos de terceirização de serviços pela Administração Pública Federal, é necessária ampla
complementação por convênios e acordos de cooperação, além da edição de instrução normativa por parte da Secretaria
de Gestão do Ministério do Planejamento Desenvolvimento e Gestão;
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b) não há condições normativas, por ora, particularmente pela falta de parâmetros objetivos, para a efetivação da Política
Nacional de Trabalho no âmbito do Sistema Prisional - Pnat pela reserva de vagas nas contratações públicas federais,
motivo pelo qual os gestores poderão invocar o disposto no § 4º do art. 5º do Decreto 9.450, de 2018, para justificar a
inviabilidade da contratação de pessoa presa ou egressa do sistema prisional;

c) não haverá reserva de vagas do Pnat quando a contratação envolver número de vagas igual ou inferior a 33 (trinta e
três), nem haverá arredondamento para mais que importe em ampliar as vagas para os cotistas presos ou egressos

d) somente nas contratações públicas de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra será exigida a reserva de
vagas de pessoas presas e egressas, na forma do Decreto 9.450, de 2018;

e) é ilegal a previsão de novo requisito de habilitação jurídica por ato infralegal constante do art. 5º, § 1°, I do Decreto
9.450, de 2018;

f) algumas atividades e repartições, por suas peculiaridades, podem afastar a exigência de contratação de pessoas presas
ou egressas do sistema prisional para os serviços terceirizados demandados;

g) a Portaria Interministerial MSP-MDH nº 3, de 11 de setembro de 2018, não observou a divisão de atribuições entre os
ministérios, violando o § 1º do art. 1º do Decreto 1094, de 23 de março de 1994.

Neste sentido não há como definir exigência de cota para oriundos e egressos do sistema prisional.

7. Levantamento de Mercado

A prestação dos serviços comuns por meio da contratação de empresa especializada é atendido por inúmeras empresas do
mercado, não existindo restrição de fornecedores para a prestação dos serviços. 

LEVANTAMENTO DE ALTERNATIVAS – ALTERNATIVA 01

Terceirização dos Serviços

LEVANTAMENTO DE ALTERNATIVAS – ALTERNATIVA 02

Aquisição de insumos, equipamentos e contratação de mão de obra terceirizada

Seriam necessários no mínimo os equipamentos e insumos abaixo relacionados, por Campus. 

Copiadora de chaves:  Trata-se de uma máquina duplicadora mecânica que copia as chaves. No mercado é possível
encontrar diversos modelos para cada tipo de chave. Por exemplo, a copiadora simples somente faz a duplicação de
chaves planas. Já uma copiadora especial pode duplicar chaves com diferentes perfis, tais como a tetra, tubulares, gorge e
zigue-zague.

Esmeril: Depois de copiada a chave, ainda é necessário fazer alguns reparos. Para isso deve-se usar o esmeril. Esse
equipamento serve para afiar, tirar rebarbas e arredondar os cantos da chave. Ele pode ser usado também para retocar
uma que já esteja danificada. 

Morsa: Esse equipamento possui uma estrutura para ser afixada à bancada de trabalho. Ele deve ser bem preso a essa
superfície para que você tenha firmeza para apertar e prender a chave. 

Mixa: Também conhecida como gazua, a mixa é uma ferramenta de metal, curvada na ponta. Ela é utilizada para fazer a
abertura de fechaduras sem a chave, ideal para os casos em que o dono perdeu ou deixou a chave dentro de casa ou
veículo. 

Lima: Esse equipamento geralmente é feito de aço temperado e possui arestas ou fileiras de dentes cortantes. A lima é
essencial para trabalhos de desbastamento e alisamento da chave e outros materiais. 

Jogo de chaves virgens.

Jogo de   de fenda.chaves

Seriam necessários funcionários terceirizados para realizar os serviços, no mínimo 01 funcionário por Campus. Considerando que
não haverá demanda para serviços executados de forma continuada e considerando o valor de um posto de funcionário
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terceirizado é inviável este formato de contratação. Ademais seria necessário manter uma logística de disponibilização de insumos
/materiais/componentes necessários aos trabalhos, o que é uma situação impensável em face da gama de modelos e
especificações de fechaduras e chaves existentes na Instituição, bem como, não existe o ferramental imprescindível para os
serviços.

JUSTIFICATIVA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

Alternativa Escolhida: 01

Considerando as características do serviço objeto desta licitação, a necessidade de contratações frequentes, mas não continuada,
que alguns serão utilizados com maior periodicidade e que outros poderão não ser utilizados e ainda, em razão de que por sua
natureza não é possível definir previamente  o quantitativo a ser demandado pela Unidade, justifica-se portanto, a realização
desta licitação para formação de registro de preço para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de chaveiro
e cópias de chaves, com fornecimento de materiais, mão de obra e insumos, conforme condições, do TIPO MENOR PREÇO
POR LOTE. 

8. Descrição da solução como um todo

Os serviços serão executados por empresa especializada e essa deverá fornecer todos os materiais e equipamentos necessários à
execução destes, incluindo mão-de-obra.

Os serviços serão executados pela empresa Contratada, não se admitindo recusa da parte daquela em decorrência de sobrecarga
na sua capacidade instalada.

A Contratada deverá atender às solicitações parceladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, não sendo permitida a
exigência de faturamento mínimo, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária da UFVJM.

Os pagamentos serão realizados exclusivamente sobre serviços efetivamente executados.

Os serviços serão executados sob demanda, mediante emissão de Ordem de Serviço (OS) eletrônica, enviada via correio
eletrônico, sistema próprios de gerenciamento de serviços ou aplicativo de mensagem instantânea.

 Em caso de serviços emergenciais, a empresa poderá ser contatada também por meio de ligações telefônicas.

A Contratada deve fornecer endereço de correio eletrônico e telefone para atendimentos emergenciais no ato da assinatura da ata
de registro de preços.

A OS eletrônica deverá conter no mínimo informações sobre o nome e o contato telefônico do solicitante, a unidade da UFVJM
onde o serviço será realizado e a descrição do serviço.

Os locais afetados pela execução dos serviços deverão ser mantidos pela licitante vencedora em perfeito estado de limpeza,
recolhendo-se os entulhos, e dando a eles o destino adequado, inclusive repassados todos os materiais retirados e substituídos, e
ainda passíveis de reaproveitamento, aos cuidados da Fiscalização.

A garantia dos serviços e peças empregadas na execução dos serviços, não deverá ser inferior a 90 (noventa) dias a contar da data
do recebimento;

Prazos de realização dos serviços:

- Os serviços serão prestados de segunda a sexta-feira, das 7h às 23h. Poderá, eventualmente, ocorrer também aos sábados,
domingos, feriados e fora do horário padrão, de acordo com as necessidades da UFVJM.

- Os serviços deverão ser realizados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para atendimento normal, e, para ocorrências
consideradas urgentes, deverão ser realizados no prazo de até 3 (três) horas a contar do envio da Ordem de Serviço - OS.

A Equipe de Planejamento da contratação não identificou prejuízos pela inexecução do contrato que necessitem de calços
financeiros previamente depositados para suprir as falhas que as empresas, por ventura, deem causa. Assim, entende-se que a
modalidade de seguro garantia não deve ser aplicada para o presente objeto.

 A execução dos serviços deverá observar os critérios e práticas de sustentabilidade estabelecidos pela Instrução Normativa nº 01
/2010-SLTI/MPOG pelo Decreto nº 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, e suas alterações, no que couber,
observando também o Plano de Logística Sustentável da UFMS, quando aplicável.
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Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

Fechaduras, modelagem de cópia de chaves, trancas de mesa, armários e demais materiais de excelente qualidade, novo, de
primeiro uso, não se admitindo produto anteriormente utilizado.

As fechaduras deverão ser feitas com material da mesma marca e modelos das linhas existentes nas fechaduras e móveis, ou, no
caso de produtos indisponíveis, por outra de qualidade igual ou superior.

Os preços ofertados deverão incluir os custos de deslocamento da empresa Contratada até o local de prestação dos serviços.

Abaixo estão descritos os itens por locais que serão objeto de contratação:

CAMPUS JK

Endereço:  Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000 - Alto da Jacuba. Diamantina/MG. CEP: 39100-000

CAMPUS I

Endereço: Rua da Glória, nº 187 Centro Diamantina/MG. CEP 39100-000

CAMPUS MUCURI - TEÓFILO OTONI

Endereço: Rua do Cruzeiro, nº 01, Bairro Jardim São Paulo - Teófilo Otoni/MG CEP 39803-371

CAMPUS UNAI

Endereço: Av. Universitária nº 1000, setor 20, lote 500, quadra 200 – Bairro Universitários - CEP: 38610-000.

CAMPUS JANAÚBA

Endereço: Avenida Um, nº 4.050, Cidade Universitária - CEP 39447-814.

Pregão Eletrônico - Sistema de Registro de Preços:

A opção pelo Sistema de Registro de Preços se deu em virtude da necessidade de contratações frequentes, bem como pela
impossibilidade de definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração, conforme previsto no art. 3º
do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023.

Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial:

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços
remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de
tarefa;

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas
compras centralizadas;

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra
nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela
Administração.

Parágrafo único. O SRP poderá ser utilizado para a contratação de execução de obras e serviços de engenharia,
desde que atendidos os seguintes requisitos:

I - existência de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo padronizados, sem
complexidade técnica e operacional; e

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado.

O critério de julgamento da licitação será o MENOR PREÇO POR LOTE. 
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A licitação deverá ser processada através do Sistema de Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa
especializada para, sob demanda, contratação de serviços de chaveiro e cópias de chaves, com fornecimento de materiais, mão de
obra e insumos para atender a demanda dos Campi da UFVJM.

Homologada a licitação, o registro de preços será formalizado mediante a Ata de Registro de Preços, com o objetivo de registrar
formalmente as propostas de preços para futuras contratações, com compromisso obrigacional por parte das empresas executoras,
e sem obrigar que sejam efetivadas pela UFVJM as prestações de serviços que dele poderão advir. 

A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe
facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro
preferência em igualdade de condições.

Serão licitado 04 lotes distribuídos da seguinte forma:

Lote 01 - Campus Diamantina - Campus I e Campus JK

Lote 02 - Campus Mucuri - Teófilo Otoni

Lote 03 - Campus Janaúba

Lote 04 - Campus Unaí

Para os serviços sem mão de obra exclusiva, a contratada é responsável pelo dimensionamento dos profissionais necessários para
o cumprimento das respectivas demandas, observadas as legislações e normas distritais e federais que regulam o assunto.

Caberá à Contratada atender às condições básicas para a prestação dos serviços, assegurando sua execução por profissionais
qualificados e com experiência suficiente, em todas as atividades do objeto contratual, em conformidade com os requisitos de
segurança, meio ambiente, saúde, regulamentações, legislações, normas regulamentadoras de segurança e medicina do trabalho e
normas técnicas vigentes

Os prestadores de serviço da contratada devem se apresentar no local de execução dos serviços uniformizados, com crachá
contendo fotografia e nome da empresa e do funcionário, e portando os EPIs exigidos para a atividade a ser desenvolvida.

A Contratada deverá fornecer aos empregados alocados para a execução dos serviços, gratuitamente, os EPI adequados ao risco
das atividades que estiverem sendo desenvolvidas, com CA vigente, sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam
completa proteção contra os riscos de acidentes do trabalho ou de doenças profissionais e do trabalho, conforme disposto na NR
6.

Para execução dos serviços, deverão ser observadas as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e Normas
Regulamentadoras (NRs) da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho.

A prestação dos serviços compreende o fornecimento de pessoal e todo o material, mão de obra, frete, impostos, taxas e
quaisquer outros necessários e adequados à perfeita execução dos serviços, conforme especificações e condições estabelecidas 
no Termo de Referência.

A contratada deverá alocar profissionais na execução dos serviços de acordo com a legislação trabalhista vigente,  cumprindo
todas as obrigações previdenciárias e trabalhistas aplicáveis, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao órgão
Contratante. 

Não haverá dedicação exclusiva de mão de obra, isto é, não haverá necessidade de manter profissionais dentro das instalações
do órgão contratante em jornada de trabalho.

A critério da Fiscalização ou em casos de comprovada urgência, os serviços poderão ser executados em horários noturnos,
feriados, sábados e nos domingos durante o dia inteiro (após prévia determinação do fiscal).

Para que seja liberada a entrada de pessoal a qualquer dependência dos Campi da UFVJM, a Contratada  deverá encaminhar
solicitação prévia e escrita para o respectivo fiscal com a relação nominal, contendo número de documento de identificação, de
todos os seus colaboradores que necessariamente ingressarão nos locais de trabalho. A ausência dessa comunicação poderá
acarretar prejuízos que deverão ser arcados pela Contratada.

A Contratada deverá assumir toda a responsabilidade pelos serviços executados, dando por eles total garantia. 

A Contratada deverá ser especializada no ramo e possuir experiência comprovada na execução do serviço.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
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Os preços deverão ser expressos em moeda nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o
que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como
de dispor dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual..

A Contratada não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a responsabilidade pela execução dos serviços ora contratados,
salvo se expressamente autorizada pelo Gestor/fiscal do Contrato.

Os serviços referentes a esta contratação deverão ser executados pelo fornecedor, de acordo com as especificações definidas na
contratação, sendo que a empresa deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica sobre a qualidade e prestação do serviço, de acordo com as normas técnicas em vigor, de boa qualidade e
aceitação no mercado.

Qualquer dano causado pelos funcionários da contratada aos móveis, equipamentos e instalações do prédio deverá ser
perfeitamente sanado pela referida empresa no mais breve tempo possível, ou no máximo, até a conclusão dos serviços. Caso o
dano não tenha sido reparado, a Contratante estimará o prejuízo e fará a retenção do valor nas faturas a serem pagas pelos
serviços prestados.

Todos os materiais a serem empregados serão novos, comprovadamente de primeira linha, de qualidade extra ou superior e
certificados pelo INMETRO.

Todas as ocorrências consideradas relevantes pela Contratada deverão ser comunicadas formalmente à Fiscalização do contrato.

A Contratada será responsável pela guarda de seus materiais, equipamentos e ferramentas nos locais de prestação de serviços, até
a entrega definitiva dos serviços à Contratante.

A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos autorizados pelo art. 124, inciso II, letra "d" da Lei 14.133/2021.

9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

O presente tópico destina-se à apresentação da estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de
cálculos, considerando ainda a interdependência com outras contratações objetivando a economia de escala.

É dever da Administração, na contratação de serviços, elaborar planilha detalhada com a consolidação dos quantitativos e preços
unitários e total da contratação.

O Acórdão 2.348/2016-TCU-Plenário esclarece que:

304.O método para definição da quantidade e tipos de serviços de manutenção predial e a prática de adoção de dados gerenciais
no decorrer na execução contratual são essenciais para possibilitar à administração conhecer as demandas de sua organização e
realizar melhores contratações.

A UFVJM não possuí até o momento contratações para este objeto, dessa forma não é possível mensurar a quantidade em
contratos anteriores, dessa forma a  quantidade estimada necessária para a contratação foi levantada mediante o mapeamento
das necessidades de cada   da UFVJM, demonstrada abaixo:campi

Foi excluída da relação, as chaves codificadas para automóvel, em virtude de se tratar de um serviço mais complexo e a
Instituição manter contrato de gerenciamento de frota que pode ser utilizado para este tipo de serviço.

 

Campus I

Campus JK

Diamantina

Especificação Quantidade
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1. Abertura de fechadura 150

2. Conserto de fechadura 150

3. Cópia de chave simples/Yale 1550

4. Cópia de chave tipo treta 50

5. Cópia de chave tipo Multiponto 25

6. Cópia de chave tipo Armário/Gavetas mesas de escritório 200

7. Troca de segredo de fechadura 250

8. Conserto de Fechadura Eletrônica 30

9. Instalação de Fechadura Eletrônica 30

  Valor geral aproximado  

 

Campus Mucuri

Teófilo Otoni
Especificação Quantidade

1. Abertura de fechadura 50

2. Conserto de fechadura 50

3. Cópia de chave tipo Geroge/Gorja 30

4. Cópia de chave tipo Yale 600

5. Cópia de chave tipo Armário/Gavetas mesas de escritório 500

6. Troca de segredo de fechadura 50

7. Conserto de Fechadura Eletrônica 50
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8. Instalação de Fechadura Eletrônica 50

  Valor geral aproximado  

 

Campus Janaúba Especificação Quantidade

1. Abertura de fechadura 30

2. Conserto de fechadura 50

3. Cópia de chave tipo Yale 170

4 Cópia de chave tipo treta 10

5. Cópia de chave tipo Armário/Gavetas mesas de escritório 250

6. Troca de segredo de fechadura 30

7. Conserto de Fechadura Eletrônica 5

8. Instalação de Fechadura Eletrônica 20

  Valor geral aproximado  

 

Campus Unaí Especificação Quantidade

1. Abertura de fechadura 25

2. Conserto de fechadura 50

3. Cópia de chave tipo Yale 100

4 Cópia de chave tipo treta 10

5. Cópia de chave tipo Armário/Gavetas mesas de escritório 100
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6. Troca de segredo de fechadura 25

7. Conserto de Fechadura Eletrônica 5

8. Instalação de Fechadura Eletrônica 20

  Valor geral aproximado  

Ressaltamos que esses quantitativos são estimativos, não garantindo a sua efetiva execução e consequentemente direito ao
recebimento. Os pagamentos serão feitos de acordo com os valores a serem contratados as medições que serão realizadas. Frisa-
se que os serviços por demanda são solicitados continuamente e distribuídos ao longo de todo o ano.

ANÁLISE DA CONTRATAÇÃO ANTERIOR

A UFVJM até o momento não firmou contrato anterior para contratação de serviços de cópias de chaves e chaveiro.

10. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 117.805,05

Em consonância com o inciso VI, do art. 9° da IN 58/2022, este capítulo dedica-se à apresentação da estimativa do valor da
contratação pretendida, acompanhada dos documentos que tratam os preços unitários referenciais e as memórias de
cálculo. (Doc. Sei! 1250087, 1250090, 1307246, 1307251, 1318497, 1318500, 1336164, 1250091, 1347313, 1347317, 1347319).

Item Especificação
Preço 
1

Preço 
2

Preço 
3

13
/2023

Preço 
4

Preço 
5

Preço 
6

Preço 
7

Preço 
8

Preço 
9

3
/2023

Preço 
10

10
/2023

Preço 
11

15
/2023

Média

1. Abertura de fechadura 40,00 50,00 55,00 40,00 25,00 20,00 35,00 50,00 63,70 20,00 0 47,67

2. Conserto de fechadura 50,00 60,00 76,25 0 10,00 20,00 30,00 60,00 55,03 26,00 0 55,21

3.
Cópia de chave simples
/Yale

7,00 8,00 38,24 6,00 5,00 8,00 12,00 6,00 12,94 9,00 16,00 8,21

4. Cópia de chave tipo treta 0 0 26,04 20,00 0 0 30,00 30,00 24,80 18,50 28,33 25,38

5.
Cópia de chave tipo 
Multiponto

0 0 0 0 0 0 35,00 50,00 0 0 0 42,50

6
Cópia de chave tipo 
Geroge/Gorja

20,00 20,00 18,00 8,00 0 0 20,00 0 0 0 22,87 20,17
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7.
Cópia de chave tipo 
Armário/Gavetas mesas 
de escritório

7,00 8,00 29,87 6,00 6,00 8,00 12,00 6,00 0 0 0 7,57

8. Troca de segredo de 
fechadura

60,00 50,00 0 30,00 20,00 30,00 50,00 70,00 61,11 0 55,00 47,34

9.
Conserto de Fechadura 
Eletrônica

80,00 100,00 0 60,00 0 0 70,00 80,00 0 0 0 78,00

10. Instalação de Fechadura 
Eletrônica

300,00 150,00 0 50,00 0 0 0 400,00 0 0 0 283,33

O preço estimado da contratação de empresa especializada para prestação de serviço comum de chaveiro com fornecimento de
material, para atender as demandas da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri em seus Campi  é de  R$

 sendo assim distribuído:117.805,05

Campus JK/I- Diamantina: R$ 54.677,90

Campus Teófilo Otoni:   R$ 34.893,60

Campus Janaúba: R$ 15.209,40

Campus Unaí:   R$ 13.024,15

Campus I

Campus JK

Diamantina

Especificação Quantidade

 

Preço Médio

(R$)

Valor total

(R$)

1. Abertura de fechadura 150 47,67 7.150,50

2. Conserto de fechadura 150 55,21 8.281,50

3. Cópia de chave simples/Yale 1550 8,21 12.725,50

4. Cópia de chave tipo treta 50 25,38 1.269,00

5. Cópia de chave tipo Multiponto 25 42,50 1.062,50

6. Cópia de chave tipo Armário/Gavetas mesas de escritório 200 7,57 1.514,00

7. Troca de segredo de fechadura 250 47,34 11.835,00

8. Conserto de Fechadura Eletrônica 30 78,00 2.340,00
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9. Instalação de Fechadura Eletrônica 30 283,33 8.499,90

  Valor geral aproximado     54.677,90

 

Campus Mucuri

Teófilo Otoni
Especificação Quantidade

Preço Médio

(R$)

Valor Total

(R$)

1. Abertura de fechadura 50 47,67 2.383,50

2. Conserto de fechadura 50 55,21 2.760,50

3. Cópia de chave tipo Geroge/Gorja 30 20,17 605,10

4. Cópia de chave tipo Yale 600 8,21 4.926,00

5. Cópia de chave tipo Armário/Gavetas mesas de escritório 500 7,57 3.785,00

6. Troca de segredo de fechadura 50 47,34 2.367,00

7. Conserto de Fechadura Eletrônica 50 78,00 3.900,00

8. Instalação de Fechadura Eletrônica 50 283,33 14.166,50

  Valor geral aproximado     34.893,60

 

Campus Janaúba Especificação Quantidade
Preço Médio

(R$)

Valor total

(R$)

1. Abertura de fechadura 30 47,67 1.430,10

2. Conserto de fechadura 50 55,21 2.760,50

3. Cópia de chave tipo Yale 170 8,21 1.395,70

4 Cópia de chave tipo treta 10 25,38 253,80
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5. Cópia de chave tipo Armário/Gavetas mesas de escritório 250 7,57 1.892,50

6. Troca de segredo de fechadura 30 47,34 1.420,20

7. Conserto de Fechadura Eletrônica 5 78,00 390,00

8. Instalação de Fechadura Eletrônica 20 283,33 5.666,60

  Valor geral aproximado     15.209,40

 

Campus Unaí Especificação Quantidade
Preço Médio

(R$)

Valor Total

(R$)

1. Abertura de fechadura 25 47,67 1.191,75

2. Conserto de fechadura 50 55,21 2.760,50

3. Cópia de chave tipo Yale 100 8,21 821,00

4 Cópia de chave tipo treta 10 25,38 253,80

5. Cópia de chave tipo Armário/Gavetas mesas de escritório 100 7,57 757,00

6. Troca de segredo de fechadura 25 47,34 1.183,50

7. Conserto de Fechadura Eletrônica 5 78,00 390,00

8. Instalação de Fechadura Eletrônica 20 283,33 5.666,60

  Valor geral aproximado     13.024,15

11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Em regra os serviços deverão ser divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis,
procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da
competitividade sem perda da economia de escala,  houve o agrupamento dos itens por Campi, devido à necessidade de
padronizar os serviços prestados, bem como estimular a concorrência entre as proponentes de forma que ofereçam melhores
valores, devido ao volume de solicitações durante a vigência contratual.
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O agrupamento dos itens em lotes, por Campus da UFVJM, possibilita uma opção mais atrativa aos fornecedores locais afim de
evitar eventuais licitações desertas. 

LOTES PARCELADOS POR CAMPI

Dessa forma os itens foram agrupados por natureza técnica e localidade, com o objetivo de garantir melhores ofertas e sucesso na
contratação. Além do agrupamento por similaridade (serviços comuns de chaveiro), optou-se também por agrupar os itens por
localização geográfica, onde ocorrerá a prestação de serviços.

A descentralização do mesmo serviço entre localizações distintas possibilita um atendimento mais eficiente e imediato por
localidade. Assim, e pelos prazos exíguos estipulados no Termo, as empresas contratadas para esses serviços deverão oferecer
um ponto de atendimento em localidades distintas. Dessa forma, é recomendado que cada cidade seja atendida por empresas
diferentes, embora a mesma licitante possa vencer em localidades distintas e ter a capacidade de atendimento imediato em todas
as regiões.

O fornecimento de materiais e o serviço de manutenção sendo realizados pela mesma empresa, em cada um dos municípios, evita
alegações de que a manutenção corretiva não foi eficaz devido à qualidade da peça fornecida.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE PEÇAS POR LOTE

Ademais o parcelamento em vários itens de manutenção não é tecnicamente viável uma vez que a execução do serviço pressupõe
a disponibilidade imediata das peças, conforme a necessidade verificada em cada ocorrência, de modo que condicionar a
completa execução do serviço propriamente dito à dependência de terceiro que não guarda vínculo com a empresa executora,
pode impor entraves que dificultem, atrasem ou inviabilizem o serviço. Além disso, o emprego de peças/materiais é acessório à
obrigação principal e as empresas que fornecem serviços de chaveiro comercializam tais materiais de reposição conforme praxe
observada no mercado.

Por outro lado haverá ganho de escala porque os possíveis interessados atuam no mesmo nicho de mercado de serviços de
chaveiro tanto para a prestação do serviço quanto o fornecimento de peças. Nesse sentido, os serviços pretendidos juntamente
com os respectivos materiais de reposição fazem parte do mesmo segmento de mercado das empresas do ramo, não implicando
em restrição de competitividade.

Dessa forma, a divisão do objeto seria técnica e economicamente inviável, haja vista o risco de perda de qualidade e de economia
de escala, bem como o tempo dispensado e os recursos humanos que seriam demandados para gerenciamento e controle dos
contratos, no caso de contratação de vários fornecedores.

A licitação será então composta por 04 (quatro) lotes, a saber:

Lote 01 - Campus Diamantina - Campus I e Campus JK

Lote 02 - Campus Mucuri - Teófilo Otoni

Lote 03 - Campus Janaúba

Lote 04 - Campus Unaí

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

As contratações públicas precisam ser pensadas de forma sistêmica e integrada. Para tanto, na etapa de planejamento faz
necessário verificar a existência de correlação ou de interdependência entre eventuais contratações, as quais podem impactar,
sobremaneira, a solução pretendida com a nova contratação. 

Contratações correlatas são aquelas que guardam relação com o objeto principal, interligando-se a essa prestação do serviço, mas
que não precisam, necessariamente, ser adquiridas para a completa prestação do objeto principal. Já as contratações
interdependentes são aquelas que precisam ser contratadas combinadas ao objeto principal para sua completa prestação.

Para a alternativa escolhida não se vislumbram contratações corretas ou interdependentes necessárias.
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13. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

 referida contratação está contemplada no Plano Anual de Contratação (PAC) da UFVJM para o ano de 2023, através do DFD 32
/2022, registrada e vinculada à Diretoria de Gestão de Espaços- DGE/PROAD (Doc. Sei 1005811).

A demanda vai de encontro à meta 8.9 do Plano Estratégico Institucional 2021/2025 UFVJM, cuja base legal é o projeto nº 30 do 
MEC, na qual se lê:

"8.9 Aprimorar soluções de segurança física e patrimonial, juntamente com os demais serviços, em todos os 
campi da instituição."

14. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Os serviços de chaveiro beneficiam diretamente a segurança das instalações da UFVJM, haja vista que esses serviços de são
imprescindíveis para solucionar problemas referentes às chaves e fechaduras que são instrumentos para preservação do
patrimônio desta instituição, além de viabilizar ou controlar o acesso aos espaços físicos da instituição.

Melhorar os parâmetros de segurança da UFVJM através da possibilidade de atualização de fechaduras.

Dotar a UFVJM de um serviço cuja mão de obra especializada não está presente no seu corpo de servidores e no escopo dos
contratos terceirizados vigentes.

Garantir o acesso à todos os ambientes e espaços da UFVJM em casos de emergência ou pânico através da atualização dos
quadros de chaves.

Quando as chaves quebrarem dentro da fechadura poder acionar o chaveiro evitando danificar a porta.

15. Providências a serem Adotadas

Conforme IN 05/2017:

3. São diretrizes específicas a cada elemento dos Estudos Preliminares as seguintes:

[...]

3.10. Providências para a adequação do ambiente do órgão:
a) Elaborar cronograma com todas as atividades necessárias à adequação do ambiente da organização para que a
contratação surta seus efeitos e com os responsáveis por esses ajustes nos diversos setores;
b) Considerar a necessidade de capacitação de servidores para atuarem na contratação e fiscalização dos serviços
de acordo com as especificidades do objeto a ser contratado;
c) Juntar o cronograma ao processo e incluir, no Mapa de Riscos, os riscos de a contratação fracassar caso os
ajustes não ocorram em tempo.

Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser contratada e o serviço prestado. 

Para a fiscalização dos serviços conforme determina a IN 05/2017 e demais normativos legais, deverá ser providenciada
capacitação continuada dos servidores envolvidos para atuarem na contratação e fiscalização dos futuros contratos

Cita-se a necessidade de que ao longo da vigência da futura ata de registro de preços quando necessária alguma substituição que a
mesma seja feita por fechaduras eletrônicas (quando recomendando) ou substituição por fechaduras padronizadas com a
finalidade de, no futuro, evitar gastos desnecessários.

16. Possíveis Impactos Ambientais

Impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações humanas. Os impactos ambientais podem ser
considerados positivos e negativos. Os impactos negativos ocorrem quando as alterações causadas geram risco ao ser humano ou
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para os recursos naturais encontrados no espaço. Por outro lado, os impactos são considerados positivos quando as alterações
resultam em melhorias ao meio ambiente.

A execução do objeto da pretensa contratação, salvo melhor juízo, não apresenta impactos ambientais negativos que importem
em medidas preventivas de tratamento ou de compensação.

Quando da execução dos serviços a empresa contratada e seus funcionários deverão seguir as políticas de sustentabilidade
ambiental.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ROSALINA ALVES PRATES
Membro Equipe Planejamento

 Assinou eletronicamente em 26/03/2024 às 14:46:28.

 

 

 

 

 

 

DENICE PEREIRA SANTANA
Membro Equipe Planejamento

 

 

 

 

 

 

LILIAN MOREIRA FERNANDES
Diretora Planejamento das Contratações

 Assinou eletronicamente em 25/03/2024 às 17:15:05.

 

 

 

 

 

 

DARLITON VINICIOS VIEIRA
Pró Reitor de Planejamento e Orçamento

 Assinou eletronicamente em 25/03/2024 às 18:38:30.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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18. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

18.1. Justificativa da Viabilidade

A Equipe de Planejamento declara que o presente Estudo Técnico Preliminar contempla os conteúdos previstos no art. 7º, §2º, da 
IN ME nº 40/2020.
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